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    NOTA DO AUTOR




    A presente obra é fruto da tese de mestrado que desenvolvi no Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional da Universidade Federal Fluminense. Tive a honra e a satisfação de ser orientado pela Professora Mônica Paraguassú Correia da Silva, tendo recebido importantíssimo direcionamento do Professor Gustavo Sampaio Telles Ferreira e, já na qualificação, também destaco as valiosas críticas do Professor Christian Edward Cyril Lynch.




    Importante anotar que o texto ora publicado não é exatamente o mesmo depositado subsequentemente à realização da defesa de tese. Contudo, apesar de ter recebido revisão e alterações textuais pontuais, possui o mesmo conteúdo teórico, com pouquíssimos acréscimos e subtrações autorais relevantes.




    Vale destacar, no entanto, que diversas citações mais longas, que antes constavam em notas de rodapé, foram transportadas para o corpo do texto, a fim de destacar elementos históricos interessantíssimos e proporcionar ao leitor conteúdos que nem sempre são fáceis de localizar e acessar, pois dispostos em fontes secundárias raras, assim como em fontes primárias de difícil acesso ou que demandaram trabalhosa seleção.


  




  

    PREFÁCIO




    Dignificado pelo convite que gentilmente me fez Bruno Miguel Drude para prefaciar a obra que ora chega ao conhecimento do público-leitor, cumpriu-me o honroso encargo de subscrever este relato preambular sobre sua obra e sobre o oportuníssimo objeto que se lhe constitui cerne no estudo realizado sobre um dos marcantes temas jurídico-políticos da evolução constitucional brasileira.




    A lavra monográfica que ora se oferece à leitura é produto do esforço de Bruno Drude em sua dissertação desenvolvida no Programa de Pós-Graduação stricto sensu em Direito Constitucional da Faculdade de Direito da Universidade Federal Fluminense, nível de mestrado, oportunidade em que revelou preocupações destacadas com a estrutura organizacional do Estado Brasileiro, suas disfunções e elementares históricas explicativas da moldura normativa contemporânea de nossas instituições.




    Advogado atuante no contencioso do Direito Tributário, o autor encontrou na dura realidade advocatícia do enfrentamento das máculas fiscais do País o ímpeto de investigar as raízes históricas justificadoras do estado de coisas contemporâneo, as reais motivações e vicissitudes que até hoje aprisionam a administração pública e que fazem do sistema federativo brasileiro um território de frustrações governamentais e de antinomias normativas.




    Considerado o advento da forma republicana em 1889 como o marco da mais sensível transformação dogmática sentida pelo direito positivo brasileiro, máxime na supressão da forma estatal unitária, do sistema parlamentarista e da forma de governo monárquica, o alvorecer da federação trouxe àquela quadra histórica a oportunidade azada para a introdução de uma nova ordem, de uma estrutura de poder apoiada em um virtuoso esquadro constitucional, todavia determinante de inovadores expedientes de captura de poder e de subversão do ideário político que levara à queda do gabinete do Visconde de Ouro Preto e à elevação da República.




    Assim, o autor em boa hora decidiu pela realização de um recorte histórico para examinar a estrutura federativa nacional com base no texto originário da Constituição da República dos Estados Unidos do Brazil, tal como promulgada a 24 de fevereiro de 1891 daquele ano pelo Congresso Constituinte, bem como para investigar as contradições conduzidas pela realidade política das quatro décadas que seguiriam o novo experimento constitucional brasileiro. De fato, os sucessivos governos civis que sucederam o turbulento período de Floriano Peixoto, sob a aparência de estabilidade institucional, não deixariam de protagonizar insurgências políticas locais, sublevações e episódios de instabilidade que conduziriam o País ao desfecho havido em outubro de 1930 e o consequente fim da Primeira República.




    Preocupado com a realidade deste período exordial da fase republicana como alicerce do muito que caracteriza a política nacional de hoje e de seus enclaves, ainda na primeira parte de sua obra o autor, ao examinar a proeminência das oligarquias rurais de então e o reconhecido aspecto do coronelismo, sai em campo para descrever o chamado federalismo fiscal, os conflitos tributários daí decorrentes, o modelo de captura de poder através de um sistema eleitoral assegurador da hegemonia política das elites oligárquicas do Sudeste e os resultados inexoráveis daí decorrentes.




    Nesse espeque, outro exitoso aspecto da obra reside na análise crítica de um sistema constitucional assegurador de autonomias estaduais, de uma pretensa federação idealizada pelos fundadores de ordem republicana, porém obtemperada por um esquadro autorizador de intervenções nas unidades da União, sobretudo a partir da Reforma Constitucional de 1925-26, termo a quo da débâcle da República Velha e do atalho aberto à ruptura de 1930.




    No desejável afã de não incorrer em perda de objetividade e na melhor escolha metodológica que se poderia fazer, ante tantos e tantos episódios de fratura, tensionamento e sublevações vividos naquela quadra histórica, Bruno Miguel Drude elegeu a Revolta de Princesa como fato referencial de análise dos estertores da Primeira República, dando-lhe o valor necessário para um estudo que se caracteriza como sério, probo e intencionado a conduzir o leitor a compreender o que se deu na transição do governo do Presidente Washington Luís Pereira de Souza, apeado do poder no alvorecer dos anos trinta, para que então tivesse início uma nova fase da história brasileira, o longo período de governança do Presidente Getúlio Dorneles Vargas.




    Assim, na competente investigação sobre o mandonismo, o coronelismo e as formas de expressão do poder próprias do Brasil daquele tempo, o autor traz à baila alguns personagens fundamentais da política do estado da Paraíba, com destaque para o Coronel José Pereira e o Presidente João Pessoa, figuras a partir das quais logra ultimar análise exitosa sobre a influência de estados-membros distantes do poder central na consumação dos fatos que, em 1930, importariam transição tão decisiva na história nacional.




    E não bastasse esse repertório, a análise historiográfica teve por base o estudo do problema tributário como elemento visceral das tensões federativas experimentadas naquela turbulenta conjuntura. Sem esmorecer em meio à narrativa histórica dos fatos, o autor logra associar a guerra fiscal vivida à época ao acirramento das tensões políticas e à eclosão da Revolta de Princesa per se, examinando elisão fiscal e o planejamento tributário como causa determinante de respostas dadas pelo Governo de João Pessoa à política local. No texto, a morte do então presidente do estado da Paraíba, o fim da sublevação de Princesa e o advento do que qualifica como Golpe de 30 levaram o autor ao competente desfecho de sua obra, texto que ora nos é submetido à enriquecedora leitura.




    Por suas virtudes acadêmicas e intelectuais, por sua curiosidade em torno das razões e elementares ensejadoras da realidade sócio-político-jurídica dos nossos dias, o autor, na obra que resultou intitulada “Federalismo na Constituição de 1891: a Revolta de Princesa – guerra tributária, reforma administrativa e a reação oligárquica”, nos traz uma lavra que se apresenta como obra que devo qualificar como inédita no seu perfil, peculiar na sua metodologia, rica no conteúdo informacional e crítica no que é necessário que seja na análise da construção institucional da nossa República.




    Conhecer a história brasileira não é uma opção. Trata-se de um imperativo categórico para a preservação de nossa identidade e para a construção real de uma cidadania que não esteja apenas na letra da Lei Fundamental do Estado, mas grafada na vida cotidiana do povo. A leitura da obra de Bruno Miguel Drude se torna assim necessária no conjunto da valorosa produção bibliográfica dos autores brasileiros.




    Niterói, Estado do Rio de Janeiro, setembro de 2023.




    Gustavo Sampaio Telles Ferreira,




    Professor Adjunto do Departamento de Direito Público da




    Universidade Federal Fluminense.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Em 13 de julho de 1930, o Arcebispo Adalto de Miranda Henrique questionava, através do órgão oficial do clero, “como não ver que essa sedição localizada num ponto de um estado minúsculo se poderá espraiar de um momento para outro por todo o Brasil? Que falta para explodir a revolução?”1




    O questionamento em tom de alerta reportava-se à Revolta de Princesa, que já durava cerca de quatro meses.2 Não é possível afirmar, objetivamente, se o Arcebispo desejou conferir sentidos subliminares ao seu pronunciamento, contudo, a curta frase, lida mais atentamente, continha referências muito mais abrangentes e significativas que viriam a ilustrar o passado, o presente e o futuro da primeira república brasileira.




    O sistema constitucional de 1891 foi a primeira tentativa de construir um modelo federalista democrático no Brasil. Ultrapassados os primeiros anos de governo provisório, logo estaria implantada estrutura política que persistiu até a revolução de 1930.




    Tal estrutura permitiu que o Brasil mantivesse, em nível Federal, alternância de presidentes eleitos por sufrágio durante trinta e seis anos. Nada obstante, viabilizou a captura de Governos Estaduais por oligarquias que se apropriaram das instituições públicas.




    De um início marcado pelo excesso de intervencionismo do Governo Federal nos estados, a Primeira República converte-se em sistema federal com elevado nível de autonomia dos estados que, no entanto, são entregues às oligarquias comprometidas em apoiar a manutenção do grupo de situação no Governo Federal, garantindo o êxito nas eleições do candidato indicado à sucessão.




    A autonomia conferida aos estados possuía um limite em especial, exigia-se o alinhamento com o Governo Federal. A partir do momento em que o grupo dominante de um estado rompia com o poder central, acionavam-se mecanismos de intervenção legais e políticos de modo a coagir ao realinhamento ou derrubada da ala insurgente, substituindo-a, nesse último caso, pela oposição local, que passava a ser apoiada pelo poder central.




    A dissertação se concentra nos aspectos do “federalismo na Constituição de 1891”. Reflete uma análise realizada a partir do episódio histórico da “Revolta de Princesa” que representou uma reação oligárquica alimentada pela irresignação com as reformas implementadas durante o governo João Pessoa (1928-1930), no estado da Paraíba. Reformas estas que objetivaram desmontar a estrutura política alicerçada no poder econômico e na influência política dos coronéis.




    Uma revolta esquecida na história seria o presságio para o fim da Primeira República. Ocorrida alguns meses antes da Revolução de 1930, a Revolta de Princesa é uma das menos conhecidas e estudadas insurgências da história Brasileira. Perceptivelmente ocultada na era Vargas, poucos autores pesquisaram suas evidentes conexões com os eventos políticos que desaguaram na queda do sistema federativo de 1891. A aversão ao Coronelismo certamente contribui para que o evento não tenha despertado maiores interesses acadêmicos, na medida em que ficou estigmatizado como tentativa de manutenção do sistema oligárquico predominante durante as três primeiras décadas do século XX. Se existem análises jurídicas sobre o episódio histórico, não houve êxito na localização até a presente data.




    Os eventos que deflagraram a Revolta de Princesa ilustram com precisão características do sistema constitucional federalista que corroeram as bases da Primeira República. Todos os aspectos constitucionais enfocados no estudo estão presentes entre os fatores que alimentaram a eclosão da luta armada e, a partir da complacência do poder central, impuseram humilhantes derrotas ao Governo da Paraíba até a morte de seu Presidente, que não veria seus desígnios alcançados.




    Dessa forma, cumpre questionar por quais razões o sistema constitucional de 1891 não logrou, em nenhum momento, equilíbrio sustentável entre o nível de autonomia das subunidades nacionais e a intervenção do Governo Federal, de modo a garantir a estabilidade e efetividade das cláusulas constitucionais democráticas e federalistas.




    Para tanto, vale questionar se os subsistemas constitucionais tiveram papel determinante para os rumos da Primeira República. Na relação entre os estados e os municípios, cumpre perquirir se o sistema tributário possuía estrutura propícia à implantação e manutenção da política dos governadores. E qual era a relação entre o sistema tributária a o aspecto político eleitoral.




    Quais fatores normativos teriam provocado ou permitido a constante tensão nas relações entre as entidades federativas, tanto entre os estados, como entre União e estados? Existiu quebra do pacto federativo nos episódios analisados? A própria estrutura política que vigorou a partir de 1898 refletiu ofensa aos princípios federativos e democráticos da Carta Constitucional de 1891?




    Considerando a orientação epistemológica eleita, foram desenvolvidas respostas para tais questionamentos, a partir da análise do sistema constitucional de 1891, focando três aspectos que tiveram grande influência nas tensões históricas ocorridas na Primeira República, quais sejam, a autonomia dos governos estaduais, a distribuição de receitas/tributos e o sistema eleitoral.




    O objetivo central do estudo é identificar se o conteúdo do texto constitucional de 1891 já nasceu, integral ou parcialmente, forjado para a implementação do sistema oligárquico. Nessa perspectiva, cabe analisar em que medida tais estruturas normativas viabilizaram eventual déficit de efetividade constitucional e a captura dos estados por Oligarquias, assim como as reincidentes contrariedades aos preceitos federalistas e democráticos que inspiraram a Carta Política da Primeira República.




    Para tanto, será importantíssimo definir qual era o conteúdo conceitual dos institutos analisados, visto que só é possível falar em déficit de efetividade constitucional a partir do conteúdo de significação assimilado no momento histórico estudado.




    Como dito, esse mister será realizado através da utilização de um episódio da história nacional como paradigma ilustrativo de fragilidades do sistema constitucional de 1891 e dos influxos que levaram ao desrespeito sistêmico aos matizes democráticos e ao pacto federativo, mesmo a partir do conteúdo conceitual percebido naquele momento histórico.




    A abordagem pretendida tem caráter preponderantemente constitucional. Nada obstante, deve ser classificada como interdisciplinar e transdisciplinar, já que também englobará temas do Direito Administrativo, Tributário e Eleitoral, assim como História do Direito Constitucional, Teoria do Estado, Filosofia Política, História do Brasil e alguma abordagem antropológica.




    Na primeira parte do trabalho, me ocupo da análise dos eventos e categorias jurídicas inerentes à teoria federalismo.




    O federalismo alcança aspectos abrangentes. Dessa forma, em vista da multiplicidade de institutos inerentes ao debate dessa forma de estado, adotei recorte que limitará a investigação do sistema constitucional de 1891 a três aspectos indissociáveis do modelo federalista, quais sejam: i) autonomia dos estados federados e hipóteses de intervenção; ii) repartição de receitas e distribuição de competências tributárias; e iii) sistema eleitoral.




    Todo o enfretamento dogmático constitucional está desenvolvido na primeira parte do trabalho. Entre outros, foram analisados os fenômenos sociais despontados pela estrutura federalista adotada pela Carta de 1891, assim como pelos fatos históricos e políticos que ergueram tais institutos constitucionais, de modo a atender os interesses típicos do substrato social dominante na ocasião da constituinte, bem assim, as adaptações de outras categorias estamentais elevadas à relevância em razão da estrutura federalista, após a primeira década da Primeira República.




    Nessa toada, a análise do sistema federativo, adotado pela Carta de 1891, dissecou os aspectos relacionados à autonomia administrativa dos estados, e à relação destes com os Municípios, debatendo a existência de limites para adoção de políticas públicas pelos estados no modelo constitucional da República Velha.




    Um Estado nacional federalista, quando o federalismo é levado a sério, demanda viabilização de meios para que as subunidades nacionais exerçam, de fato, a autonomia que lhes foi prometida formalmente. Para alcançar tal mister, não tenho medo em afirmar, o aspecto de maior relevância reside na divisão de receitas de modo a garantir que cada estado logre financiar suas atividades administrativas essenciais e implementar políticas públicas necessárias ao desenvolvimento social e econômico doméstico. Sem autonomia financeira, não existe federalismo. Um Estado federal que não garante autonomia financeira às suas subunidades não é um Estado que adotou verdadeiramente a forma federalista.




    Portanto, foi de especial relevo aprofundar a estrutura federalista fiscal adotada pela Carta de 1891, o que também é desenvolvido, na segunda parte do trabalho, partir da denominada Guerra Tributária provocada pelo estado da Paraíba em 1929, assim como suas repercussões jurídicas e políticas.




    O segundo aspecto reside na estrutura eleitoral da Carta de 1891, especialmente a forma de votação e direitos eleitorais do cidadão. No período da República Velha, especialmente durante as três primeiras décadas do Século XX, o sistema eleitoral foi capturado com o fim de manutenção da estrutura social então vigente, de modo a preservar a hegemonia das oligarquias nas suas respectivas regiões e viabilizar um poder central que, sendo apoiado pelos grupos hegemônicos, proporcionou a manutenção do status quo até o fim da Primeira República. O enfrentamento desse aspecto também foi impreterível para alcançar as conclusões do trabalho e, para tanto, foi elaborado de modo a e, para tanto, restou elaborado plano de sabenefici.. confrontar os episódios político-partidários que contribuíram sobremaneira na eclosão da Revolta de Princesa.




    Apesar de não ser objeto do presente estudo, houve necessidade de abordar, mesmo que superficialmente, a captura da administração pública, visto que tal aspecto compreendia uma das bases da Política dos Governadores e, portanto, é importante para compreender o cenário posto.




    Por fim, analisados os limites da autonomia e da efetividade de tais subsistemas, foram debatidas as hipóteses de intervenção federal, sendo relevante observar que os métodos de intervenção não se restringiam aqueles previstos expressamente na Constituição, mas compreendia uma série de instrumentos de interferência, direta ou indireta, que muitas vezes pertenciam aos outros dois subsistemas abordados no estudo.




    Os três aspectos constitucionais apontados acima foram contextualizados, como dito, a partir do cenário político da segunda parte da república velha (Política dos Governadores), especialmente nos últimos anos que antecederam a revolução de 1930.




    Na segunda parte do trabalho, abordo o percurso histórico que desaguou na Política dos Governadores, viabilizando a formação e/ou o fortalecimento das oligarquias regionais que capturaram as estruturas administrativas estaduais e municipais, dando origem a categorias como coronelismo, mandonismo, apadrinhamento, filhotismo, voto de cabresto, curral eleitoral, entre outros fenômenos característicos e ínsitos à estrutura política-administrativa do período em que vigorou a Política dos Governadores.




    Esse percurso de construção das oligarquias está diretamente relacionado aos precedentes da Revolta de Princesa, episódio histórico, no qual identificam-se todas as categorias trabalhadas e, estritamente relacionado com eventos nacionais que implicaram na ruptura da Primeira República.




    Muitas razões me conduziram a eleger o episódio histórico da Revolta de Princesa como paradigma para demonstrar a sensível relação política entre as forças regionais e o governo central, especialmente no que concerne ao atendimento dos interesses oligárquicos. Bem assim, em cenário regional, reproduzida em menor escala, as relações de poder mantidas entre os grupos políticos, especialmente sob o aspecto do Coronelismo.




    Além da intenção de realizar a primeira abordagem jus-constitucional sobre o evento histórico, escolhi a Revolta de Princesa para corporificar a história de captura institucional no Brasil.




    A restauração precisa dos eventos é ainda um desafio para os historiadores, na medida em que muitas fontes primárias foram destruídas, além do que, foi realizado todo um trabalho propagandístico para martirizar João Pessoa e, por conseguinte, desqualificar ou extinguir quaisquer elementos que demonstrassem seus deméritos. Daí, acredito, a escassez de fontes sobre o episódio, o que só vem a ser confirmado por inúmeros trabalhos que desenvolveram teses acerca da construção da imagem de João Pessoa3 e relatos sobre a destruição de documentos4 relacionados à Revolta de Princesa.




    Não obstante tais dificuldades, postas as problemáticas, busco comprovar que o sistema federalista da Constituição de 1891, ao menos em parte, já nasceu com mecanismos tendentes ao aparelhamento das instituições públicas em benefício do sistema oligárquico. Porém, mesmo quando o texto constitucional não foi forjado para esses fins, possuía falhas que viabilizaram constante tensão entre poder central e poderes regionais, provocando a alternância entre períodos com excesso de intervencionismo da União e outros em que a abstenção representou, em verdade, intervenção velada, nunca tendo alcançado equilíbrio no nível de autonomia. Dessa forma, a análise dos aspectos federalistas, a partir do episódio histórico da Revolta de Princesa, demonstrará que as estruturas normativas de alguns subsistemas constitucionais, aliadas à captura das instituições públicas e do próprio conteúdo conceitual do texto constitucional, contribuíram para o estado de coisas observado no final da década de 30 do século XX e, por assim dizer, para a ruptura do próprio sistema constitucional de 1891.




    




    

      

        1 INOJOSA, Joaquim. República de Princesa: José Pereira x João Pessoa – 1930. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1980. p. 17.


      




      

        2 Não existiu um marco inicial que marcou o início da Revolta de Princesa. Toda feita, a primeira ofensiva partiu das forças policiais do estado em 28 de fevereiro de 1930, quando o Presidente João Pessoa, a pretexto de defender a ordem nas eleições contra possível invasão de cangaceiros, determinou a invasão da Cidade de Teixeira, reduto eleitoral da família Dantas, portanto, inimigos do Presidente João Pessoa.


      




      

        3 RIBEIRO, Genes Duarte. Sacrifício, heroísmo e imortalidade: a arquitetura da construção da imagem do presidente João Pessoa. 2009. 164f. Dissertação (Mestrado em História) – Universidade Federal da Paraíba (UFPB), Paraíba, 2009; COSTA, Leotério Ferreira da. A mistificação de João Pessoa e a república dos coronéis: Paraíba 1930. 2007. 42f. Monofrafia (Trabalho de Conclusão de Curso) – Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), Guarabira, 2007.


      




      

        4 “Gostaria de publicar os telegramas originais. Lamentavelmente, os arquivos do Coronel José Pereira foram queimados quando incendiaram criminosamente a sua biblioteca e escritório.” (PEREIRA, Aloysio. Eu e meu pai o coronel José Pereira: 1930 – o território livre de Princesa. Paraíba: Ideia, 2013. p. 133).


      


    


  




  

    PARTE I




    FEDERALISMO NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL DE 1891


  




  

    1 O FEDERALISMO




    1.1 INFLUÊNCIAS IDEOLÓGICAS




    Se existe um ponto de concordância na doutrina da história constitucional brasileira, certamente é de que a experiência federalista Norte Americana influenciou a Constituinte de 1890. O modelo de estados unidos através de um governo central, mas ao mesmo tempo preservando grande parcela de suas autonomias, soava conveniente, tanto para aqueles que primavam pelos princípios republicanos, quanto para aqueles que desejavam a manutenção do poder econômico e exercício do poder político sem as interferências do Monarca.




    É verdade que uma parcela dos constituintes era monarquista. Nada obstante, frente à queda irreversível do Império e a incompatibilidade com a república recentemente fundada, lhes restou defender alguns dos princípios da monarquia, como a centralização do poder estatal. Dessa forma, é patente que essa parcela da constituinte não desejava o federalismo, mas sim um unitarismo republicano que tinha no modelo francês a inspiração de maior relevo naquela quadra do século XIX. Dessa forma, quando houver referência aos constituintes de 1890, relativamente aos moldes federalistas debatidos nos trabalhos formuladores do texto constitucional de 1891, não ignoro que, apesar de influírem no desenho organizacional do federalismo adotado, muitos dos parlamentares não desejavam um Estado federalista propriamente dito.




    O exemplo norte americano, para muitos dos constituintes Federalistas poderia ser implantado no Brasil em vista de ambas as nações terem, no momento da formação da federação, subdivisões geográficas herdadas do regime anterior, lá as colônias e aqui as províncias. A separação dos poderes também era palatável e desejada, considerando a experiência traumática de intervenções do poder moderador, especialmente no legislativo, com constantes dissoluções e interferências nas casas legislativas das províncias. A estrutura bicameral do legislativo, agora numa democracia representava, por um lado garantia o poder político das elites provinciais, sem a interferência da monarquia, e por outro prometia maior igualdade de tratamento entre as unidades mais importantes (geográfica e economicamente) e aquelas até então relegadas à insignificância política devido ao incipiente desenvolvimento econômico, além de diversos outros fatores geopolíticos. Essa última perspectiva se revelaria frustrada, assim como muitas outras.




    Apesar dos elementos formadores do federalismo Norte Americano terem constituído o conteúdo dos discursos parlamentares e intelectuais, o professor Christian Edward Cyril Lynch destaca que o elemento efetivamente considerado pelos constituintes brasileiros para exaltar o modelo foi o fantástico desenvolvimento econômico alcançado pelos Estados Unidos da América do Norte desde a adoção do federalismo. Destaca, no entanto, a consciência das elites políticas e intelectuais no sentido de que a implantação do federalismo no Brasil poderia não reproduzir a experiência exitosa observada na América do Norte, muito ao contrário, intentos sul americanos desencorajavam a reprodução do modelo, pois desaguaram em “caudilhismo e guerra civil”.5 Nessa linha, o professor defende que a experiência constitucional argentina de 1853 e o extraordinário desenvolvimento econômico durante a década de 1880 teriam representado o ponto de inflexão para convencer parte da elite política brasileira de que a adoção do modelo federalista, com pontuais adaptações, poderia ser bem sucedida na futura república.




    No país vizinho, a adoção das bases constitucionais se deu a partir de uma interpretação distinta acerca dos pilares de liberdade, igualdade e autonomia que guiaram o desenvolvimento da nação norte americana. Em vista das distinções culturais, históricas e sociais, um dos maiores influenciadores da Constituição Argentina de 1853, Juan Batista Alberd, defendia que os institutos constitucionais colhidos na América do Norte deveriam ser desenvolvidos aqui de modo a preservar algo do antigo regime até que as condições estruturais, culturais e econômicas alcançassem o estágio de desenvolvimento observado nos Estados Unidos do norte. Para tanto, haveria de se combinar a descentralização federalista, porém com um governo central forte, capaz de promover o desenvolvimento necessário, através de políticas de imigração, combater o caudilhismo e implantar infraestrutura para viabilizar a produção de riqueza através de um comércio pujante.




    Alberd entendia que a democracia não deveria ser interpretada com a permissividade norte americana. Seria necessário manter o poder político das oligarquias e desenvolver mecanismos de intervenção tendentes a suprimir levantes minoritários que poderiam desviar o país do programa desenvolvimentista. Nesse sentido, as oligarquias deveriam garantir o alinhamento com o poder central e este garantir supremacia das oligarquias nas respectivas subunidades regionais, intervindo, se fosse o caso, para manutenção da estratificação do modelo anterior até que fossem alcançadas as metas desenvolvimentistas retro relacionadas.




    O Professor Lynch defende que foi esse modelo e, por assim dizer, a experiência constitucional argentina, que teria inspirado parcela dos nossos principais constituintes, entre os quais destaca Quintino Bocaiuva e Campos Sales.




    A partir de tais matizes, nossos constituintes edificaram um sistema que, após a consolidação republicana, viabilizou um modelo federalista que permitiria a utilização dos diversos subsistemas constitucionais como mecanismos de manutenção das oligarquias regionais e de um poder central comprometido com medidas tendentes à preservação do status quo da estratificação social. Adiante, demonstro que o sistema tributário foi desenvolvido e utilizado como mecanismo de modulação das forças políticas regionais, assim como os sistemas orçamentário e financeiro compreendiam instrumentos de intervenção federal e, nesse contexto, possuíam íntima relação com a lógica que foi conferida ao sistema eleitoral, após as adequações interpretativas e legislativas operadas no sentido de viabilizar a Política dos Governadores.




    1.2 FEDERALISMO NA CONSTITUIÇÃO DE 1891: UNITARISMO X FEDERALISMO




    As divergências sobre os moldes que o federalismo adotaria no Brasil tomaram as discussões da primeira constituinte republicana instaurada após a queda do segundo reinado. Divididos entre Unionistas e Estadualistas, os constituintes travaram longas discussões sobre as competências que deveriam ser entregues à União e às unidades federativas.6




    Sem dúvida, o modelo de federalismo que seria instaurado no Brasil, em vista de sua extensão territorial, revelava grande preocupação. Mas esse desassossego era perfeitamente compreensível. Em um país recentemente saído de longo período monárquico de matriz unitarista, com alas ainda afeitas ao monarquismo, naturalmente, a ideia de autonomia estadual era suficiente para provocar temores quanto ao risco de fragmentação do território nacional.




    Os representantes presentes nos trabalhos da Constituinte assistiram a inúmeras revoltas separatistas que só foram suprimidas em razão do punho de ferro do monarca, que sempre fundamentou as ações violentas contra os revoltosos na manutenção da unidade nacional, motivação que tinha maior aceitação no unitarismo de tradição extremamente centralista do período imperial.




    Seja pelo efeito psicológico da memória, seja pelas mais diversas linhas ideológicas adotadas pelos constituintes, ou mesmo pelo projeto oligárquico construído pelas elites econômicas regionais, o desenho federalista provocava inquietação, especialmente frente à proposta de divisão das subunidades federais em três esferas autônomas. Era justamente a autonomia que preocupava tanto. Se a autonomia dos estados já era motivo de insônia para alguns, imagine-se a autonomia de municípios. Victor Nunes Leal ressalta sobre esse aspecto:




    A autonomia municipal foi assunto que preocupou os constituintes de 1890, mas principalmente no que respeita à eletividade da sua administração, como se verá no capítulo seguinte. O ambiente doutrinário da Assembléia era favorável ao município, como desdobramento teórico da idéia federalista, que saía afinal vitoriosa com a queda da Monarquia, depois de haver inutilmente preocupado coexistir com o trono. Se o federalismo tem como princípio básico a descentralização (política e administrativa), seria perfeitamente lógico estender a descentralização à esfera municipal. Não sustentasse que o município está para o Estado na mesma relação em que este se encontra para com a União.7




    Apesar de algumas alas da Constituinte defenderem a descentralização vertical em três entidades federativas8, essa não foi a proposta vencedora. Prevaleceu o modelo dual de autonomias (União Federal e estados), estabelecendo a submissão dos municípios aos governos estaduais, que legislariam sobre a organização de seus municípios.




    Não é de mais observar que o Distrito Federal também recebeu tratamento constitucional. Nada obstante, não teve a mesma autonomia dada pela Constituição de 1988. Conforme o artigo 2º da Constituição de 1891, o Distrito Federal permaneceria no Rio de Janeiro, antigo município neutro. O artigo 3º estabelecia que uma extensão de 14.400 quilômetros quadrados seria destinada à União e constituiria a futura capital federal. Fica claro no §30, do artigo 34, que o Distrito Federal não possuiria autonomia legislativa.9 Restou gravado então como um ente híbrido, reunindo algumas características de município, outras de estado, mas dependente da União Federal. Ao fim, não chegou a ser considerado uma sbunidade federal autônoma, que justificasse considerar o desenho federativo da Carta de 1891 tríplice.




    Como dito anteriormente, sem dúvidas, houve grande influência da Constituição norte americana na formação da primeira experiência federalista brasileira. A doutrina, tanto do direito, quanto da história, tece árduas críticas ao Constituinte de 1890 em razão da excessiva adoção das características federalistas norte americanas, sem ter levado em consideração as peculiaridades brasileiras. Sob tal perspectiva, o Professor Gustavo Sampaio Telles Ferreira aponta a insistência na descentralização dual como um dos fatores responsáveis pela ruína do primeiro sistema constitucional republicano 40 anos depois de sua fundação:




    No plano das edilidades, o status que lhes foi conferido pela Carta Magna de 1891 pareceu bastante distinto, quando comparado aos Estados-membros. Enquanto nestes residia a crença do ideário federalista através da descentralização, legou-se ao Município sorte dependente da organização que lhe fosse conferida pelo Estado ao qual pertencesse. Pretendia-se manter, com isso, a essência do federalismo dual, máxime da influência americana, mas originário de nítido processo de desagregação. E talvez tenha sido este um dos mais substantivos equívocos da nova ordem republicana: enquanto a dualidade federativa traz, em si mesma, a natureza de conseqüência lógica de um processo de agregação, como marcou o genuíno laço de união nos Estados Unidos da América, a segregação leva à imediata dificuldade de gerenciamento da autonomia das unidades federadas. Ao deixar o Município sob a égide do poder estadual, ensejou-se lhe manifesta disparidade de tratamento pelo legislador do Estado. Neste aspecto, representou o ordenamento da República pouca ou nenhuma evolução sobre o tratamento jurídico dispensado pela legislação do Império. Em certa medida, pretendia-se, com tal tendência, reforçar o caráter federativo do Brasil, já que o padrão norte-americano consubstanciava a genuína referência da Forma de Estado incorporada à nova ambiência democrática e republicana.10




    Em sua crítica, o professor Gustavo Sampaio entende que a falta de autonomia teria sido um dos equívocos dos Constituintes de 1890. Porém, se considerarmos as influências ideológicas demonstradas por Lynch, tal aspecto constitucional revelaria êxito das aspirações Platinas, no objetivo de viabilizar margem de controle do poder central sobre os estados e desses últimos sobre os municípios, através dos mecanismos de interferência e intervenção disponíveis nos diversos subsistemas constitucionais. Nesse contexto, se a falta de autonomia dos municípios pode ter sido um equívoco quando analisado a partir da ideologia liberal e democrática, que orientou o federalismo norte americano, por outro lado, representou sucesso dos matizes ideológicos de parte dos constituintes, que desejavam conferir à nova Carta Constitucional alguma dose do antigo regime, mesmo que de forma subterrânea. Ou seja, assim como no paradigma platino, “a prática das formas americanas não dispensariam uma interpretação constitucional oligárquica, centrípeta e autoritária”.11




    Por conseguinte, considerando os desígnios de parcela dos constituintes, é de se concluir que a autonomia dos municípios não era bem quista, pois poderia viabilizar fragmentação de poderes e consequente desalinhamento político, viabilizando, assim, a substituição das oligarquias regionais por outros grupos não comprometidos com os objetivos programáticos do poder central.




    1.3 A POLÍTICA DOS GOVERNADORES, OLIGARQUIAS AGRÁRIAS E CORONELISMO




    O conteúdo da democracia na Primeira República era mais restritivo do que o concebido na modernidade e tal se deve, em grande medida, ao projeto oligárquico implementado pelas elites econômicas que, desde o império, desejavam conquistar o poder político.




    Como será visto na segunda parte do trabalho, tendo sido iniciada no governo de Campos Sales, a Política dos Governadores marcou a República Velha durante quase toda a sua existência, mais especificamente, desde o segundo presidente civil eleito em 1898 (o próprio Campos Sales), que foi o grande arquiteto desse sistema12, até o golpe militar de 1930. Consistia em estrutura de apoio político que alimentava os interesses daqueles que a compunham e, perpetuava, com as devidas adaptações, as oligarquias dominantes que já se encontravam no poder político e econômico desde o império, porém, com ainda mais ingerência e aparelhamento nas estruturas públicas, pois agora não possuíam a concorrência do séquito monárquico e do estamento burocrático central outrora instalados na máquina estatal13. Além disso, a interferência do fator militar também havia chegado ao cabo, após o governo Prudente de Morais. Edgard Carone narra esse momento histórico nos seguintes termos:




    A sucessão de Floriano – dirá Nelson Werneck Sodré (Formação Histórica do Brasil, pag. 303 e segs.) – anuncia o fim da crise da República: a classe senhorial unificar-se-ia sob o comando da facção ligada ao café. A descentralização administrativa, acrescenta Sodré, apresentava uma saída interessante: caberia aos governos estaduais defender uma política de “valorização” do café capaz de manter os lucros da exportação do produto. O indispensável apoio externo seria alcançado através da aliança entre os grupos cafeeiros nacionais e os capitais forâneos. A “valorização” iria se processar à base de empréstimos que por seus altos custos onerariam pesadamente o país.




    “Para estabelecer essa política de associação com o imperialismo, a classe senhorial deveria organizar-se internacionalmente. A forma de organização que surgiu foi a da política dos governadores. Trata-se de entregar cada Estado federado, como fazenda particular, à aligarquia regional que o dominasse, de forma a que esta, satisfeita em suas solicitações, ficasse com a tarefa de solucionar os problemas desses Estados, inclusive pela dominação, com força, de quaisquer manifestações de resistência. O Brasil era dividido em tantos feudos, reconhecidos no centro, quanto aos seus Estados federados. Um acordo entre as oligarquias e o centro permitia a este governar em paz, comprometendo-se a não se imiscuir nos assuntos peculiares aos Estados, assuntos que seriam resolvidos segundo os interesses de cada uma das oligarquias assim oficialmente instaladas. Para isso, aquelas oligarquias ou organizavam forças irregulares próprias, à base de um banditismo semi-feudal, ou valiam-se de organizações policiais assemelhadas em tudo e por tudo a verdadeiros Exércitos regionais (Sodré, pags, 304/305).”




    Após o governo de Prudente de Morais, representante dos interesses dos produtores agrícolas, especialmente os do café, a política dos governadores será consagrada com o quatriênio Campos Sales (77) e os presidentes da República, à exceção de Hermes da Fonseca (78), surgirão da união entre os Estados de São Paulo e Minas Gerais. Mesmo o govrno de Eptácio Pessoa, eleito presidente vencendo a Rui Barbosa, oriundo do pequeno Estado da Paraíba, aparece como alternativa de circunstância, mas sem alterar a relação de força. Como os que o antecederam, Pessoa estará a serviço dos donos do poder, “No máximo, ser-lhe-á permitido brincar com obras contra as secas contanto que aprovasse a valorização do café (79).”




    Essa lógica será rompida com a Revolução de 30.14




    O atendimento e a manutenção do poder eram conciliados nas três esferas da federação, de modo a sustentar os interesses de cada ator na proporção de sua colaboração com o poder imediatamente inferior e/ou superior. Para funcionar, era necessário que todas as três esferas estivessem em harmonia, sob pena de uma prejudicar a outra, deflagrando risco de colapso sistêmico. Mas o sistema foi elaborado de modo a reduzir esse risco através da cooptação imediata de atores divergentes. O mecanismo era tão eficiente que, verticalmente, se sustentou até o colapso provocado por fatores mais relacionados ao erro de seus operadores do que ao seu próprio funcionamento mecânico15 idealizado originalmente.




    A Estrutura da Política dos Governadores pode ser analisada de baixo para cima ou de cima para baixo. Cada uma dessas direções possuía peculiaridades importantes para o funcionamento do sistema.




    De cima para baixo, o sistema funcionava com o apoio do governo federal a um candidato para cada governo estadual. Por sua vez, os candidatos apoiados pelo governo federal se comprometiam a sustentar os candidatos aos cargos eletivos em esfera estadual e municipal, assim como atender aos interesses dos principais representantes das oligarquias regionais instaladas nos respectivos municípios em que possuíam seus latifúndios.




    Já de baixo para cima, em contraprestação, as oligarquias regionais apoiavam, com votos, os candidatos à presidência (governador) do estado. No nível seguinte, os presidentes estaduais se comprometiam a apoiar o candidato a presidente da União indicado pelo grupo político da situação, trazendo os votos de seus eleitores e os votos de todas as demais regiões que participavam da ala situacionista do governo estadual.




    O sistema apresentava maior complexidade em sua base, ou seja, nos municípios, mas também apresentava sensível equilíbrio no centro, pois os presidentes estaduais precisavam conciliar os interesses das diversas oligarquias regionais existentes dentro dos estados. Entretanto, as rupturas em nível municipal e estadual acabavam não afetando o sistema como um todo, pois as alas exitosas acabavam sendo absorvidas pelo sistema, passando a ocupar o mesmo papel que os vencidos desempenhavam anteriormente, qual seja, sustentar e ser sustentado pela esfera acima.




    No âmbito Federal, a composição de forças foi resolvida a partir do rodízio no poder que ficou conhecido como Política do Café com Leite. Os dois maiores colégios eleitorais do país, São Paulo e Minas Gerais, se alternavam no poder, sem, contudo, deixar de atender os interesses uns dos outros16, além das demandas de outros estados influentes na política nacional. Edgard Carone descreveu o ajuste da seguinte forma:




    Os Estados dominantes faziam a escolha dos candidatos à presidência. São Paulo e Minas – a famosa política do “café-com-leite” – impunham, a partir de Prudente do Morais, os nomes a serem sulfragados. As duas únicas vezes em que isto não se dá – com Hermes da Fonseca e Epitácio Pessoa – devem-se a querelas nas cúpulas estaduais. Porém, indicado o candidato e feita a consulta aos Estados, a convenção homologará o nome, simples formalidade deste processo.17




    Essa mesma estrutura, guardadas as devidas ressalvas, era simetricamente aplicada nas esferas inferiores para equilibrar as expectativas de poder, nos momentos em que não era possível acomodas todos os grupos oligárquicos nos cargos eletivos estaduais e federais. Na esfera federal e estadual também eram utilizados os cargos executivos para acomodar sujeitos pertencentes às oligarquias aliadas ao governo como mecanismo de equilíbrio de forças. Essa mesma distribuição não ocorria nos municípios, na medida em que os cargos municipais18, como regra, eram definidos pelos líderes das oligarquias regionais.




    O apoio prometido pelo candidato à chefia do governo estadual podia abranger uma variedade de interesses, que compreendiam cargos públicos executivos, apoio para candidatura em cargos eletivos em quaisquer esferas, realização de obras tendentes a beneficiar o desenvolvimento de determinada atividade econômica, a leniência na fiscalização e cobrança de exações, omissão em relação à apuração de crimes, entre outros. Nada obstante, existiam duas colaborações inerentes ao sistema e, portanto, eram pressupostas e necessárias, quais sejam, a conivência e cooperação na fraude eleitoral e a manipulação da fiscalização das Comissões de Verificação de Poderes.




    De baixo para cima, na base do sistema, as oligarquias regionais aliadas apoiavam umas às outras de modo a perpetuar a influência nos respectivos municípios19, assim como manter a estrutura normativa que viabilizava tais mecanismos. Na esfera municipal, o apoio dependia dos acordos políticos realizados nas demais esferas. Quando havia disputas em âmbito municipal, a motivação, em regra, extravasava a lógica política e passava a refletir outros fatores. Mas as disputas em âmbito municipal não eram cotidianas, justamente porque o sistema foi arquitetado para a manutenção do poder regional e, consequentemente, havia predisposição de apoio à família tradicional da respectiva região, sob pena de ruptura na manutenção do poder.




    As disputas ocorriam com maior frequência nas eleições para as assembleias estaduais e parlamento federal, mas também não costumavam a durar, pois o presidente estadual (governador) já se encontrava previamente comprometido a apoiar aqueles que sustentaram sua candidatura. O sistema possuía uma falha nesse ponto, pois algumas vezes, concorrentes a uma única cadeira legislativa apoiavam a candidatura do chefe do governo, e este se via obrigado a interceder por um dos lados. Nessas situações, quando todas as tentativas de composição falhavam, o rompimento era inevitável e arriscado, pois os preteridos se juntavam inevitavelmente à oposição, reduzindo numericamente o eleitorado para as eleições subsequentes.




    Em regra, o vencedor da disputa municipal, quando já não era comprometido com os interesses da situação, passava a integrar o sistema, apoiando e sendo apoiado pelas demais esferas.




    Para que tal mecanismo funcionasse, a máquina pública não deveria servir ao cidadão, mas sim ao propósito dos que detinham o poder político, a fim de se perpetuarem no poder. Essa engrenagem patrimonialista pressupunha a personalização do aparato público de modo a gerar – no cidadão – o sentimento de que um dado serviço público foi ofertado, não pelo Estado, mas sim pelo sujeito que administra determinado órgão público ou que exerce influência sobre ele. O objetivo do sistema era a promoção pessoal do detentor do poder, através da máquina pública e não o atendimento do cidadão. Essa lógica, assim como os demais mecanismos, com as devidas adaptações, era simetricamente desenvolvida nas três esferas do Estado. Na base da Política dos Governadores, tal captura era mais aparente e incrementada pelo fenômeno do Coronelismo.




    Muitos dos líderes de oligarquias regionais eram identificados pela alcunha de Coronéis, daí a expressão Coronelismo. O coronelismo constituiu fenômeno tipicamente brasileiro e que não encontra paralelo em outros continentes. Deriva de uma série de fatores históricos, políticos e culturais. Alguns desses fatores foram verificados exclusivamente no Brasil, já outros são comuns aos países latino-americanos. Concebido como movimento social, envolveu diversas esferas, destacando-se a política, a econômica e a cultural.




    Os coronéis20 eram, em regra, patriarcas de famílias oligárquicas proprietárias de latifúndios agropecuários que constituíam a base da economia nacional desde o Império. Por possuírem seus Latifúndios em regiões mais ou menos delineadas, acabavam exercendo grande influência em todas as esferas dessas localidades, na medida em que a economia local dependia da atividade agropecuária desenvolvida por essas famílias.




    No final do século XIX e início do Século XX, a população brasileira era predominantemente rural. Some-se a isso, o déficit de serviços públicos ofertados pelo Estado e a própria precariedade dos equipamentos públicos, como estradas, ferrovias, assim como os transportes que circulavam por essas e por outras vias.




    Útil anotar que as capitais já se encontravam excessivamente habitadas. Em vista dos fluxos migratórios ocorridos no final dos anos oitenta e início dos anos noventa do século XIX, as capitais receberam novos habitantes oriundos de outros países, assim como o êxodo rural de ex escravos.




    Essas circunstâncias provocaram consequências nos centros urbanos. A maior parte da população urbana estava desempregada ou subempregada, sem condições de habitação digna e de acesso aos bens essenciais à vida. Essa combinação implicou no aumento da criminalidade e das moléstias, especialmente nas principais capitais do país.




    Nesse cenário, a migração para as grandes cidades não era uma opção para as populações do interior. Majoritariamente analfabetos e miseráveis, seria improvável lograr emprego nas capitais. Sem tal alternativa, estavam condenadas a permanecer no interior e trabalhar no campo. Entre a miséria na cidade, preferiam a miséria no campo. Ali, ao menos, podiam contar com a cultura de subsistência, com a remuneração dos trabalhos prestados aos coronéis e com a “proteção” destes.




    A falta de perspectiva e de esperança é o habitat perfeito para a exploração da força de trabalho. E essa lição os coronéis já haviam aprendido durante o Império. Na República aprenderiam que essa população miserável possuía um outro ativo extremamente valioso, o voto.




    E não seria difícil de contar com os votos dos trabalhadores rurais, pois já estavam em posição de subordinação. Esse estado de coisas só precisava ser perpetuado e ampliado. Para tanto, os trabalhadores só precisariam continuar dependentes e receberem alguns estímulos para permanecerem fiéis aos seus empregadores e “protetores”.




    Assim, o Coronel precisa fazer sua influência extravasar a lógica da dependência econômica, é preciso alcançar um número ainda maior de votos, é imprescindível que sua influência alcance a parcela da população que não é dependente economicamente. Para tanto, ele deve estar presente na vida dessas pessoas, convencê-las de que elas precisam ou precisarão dele. Mas essa tarefa demanda recursos, que já são escassos. A solução é usar a estrutura pública para alcançar esse mister.




    Mais uma vez, o mecanismo já existe e está em uso, basta ser otimizado. O aparelhamento e o uso dos recursos públicos precisam ser organizados e amplificados de modo a atender objetivos bem definidos. O público e o privado continuam a se confundir na república, formam uma amalgama com o propósito central de perpetuar grupos no poder, as oligarquias agrárias sob o comando dos coronéis.




    Agora, o Coronel possui os recursos econômicos oriundos da atividade privada e utiliza as estruturas públicas municipais – e por vezes estaduais e federais – ao seu alvedrio. A população está sob seu mando e ele pede especialmente uma coisa, o voto. Antes, o Coronel cultivava gêneros vegetais e criava animais para gerar riqueza, agora ele também precisa manter a população sob seu julgo para produzir poder político. Os campos e os currais representam seu poder econômico, as repartições e os cargos o seu poder político. Na esfera privada, é proprietário do latifúndio, na esfera pública, é detentor do mandonismo municipal. Os campos e os currais estão para o poder econômico, assim como o município e os eleitores estão para o poder político. O município rural se converte no curral da República Velha, mas esse curral não abriga animais para corte, e sim eleitores para voto. Inaugura-se na história do Brasil o curral eleitoral, que constitui a base do poder e o maior ativo político regional na estrutura da Política dos Governadores e nos períodos republicanos subsequentes.




    Por conseguinte, na República Velha, cada coronel possuía seu(s) curral(is) eleitoral(is) através do aparelhamento dos órgãos públicos locais, empregando pessoas, tanto nos seus negócios privados como na estrutura públicas. Tornando assim, direta ou indiretamente, todas essas pessoas dependentes ou coniventes com o chefe local.




    As estruturas públicas municipais eram confiadas ao uso dos coronéis pelos governos estaduais, justamente para que esses servissem como base de apoio, conforme a lógica estrutural da Política dos Governadores. Ou seja, os governos municipais davam sustentação ao governo estadual e este dava sustentação ao governo federal. Em contrapartida, o governo federal apoiava a manutenção dos grupos estaduais no poder e estes apoiavam a manutenção dos grupos municipais. Nesse esquema, como é possível perceber, a esfera municipal constitui a base de sustentação de todo o sistema político nacional.




    1.4 FEDERALISMO FISCAL




    A autonomia financeira dos entes federativos foi amplamente discutida na Constituinte de 1890, em especial a repartição de receitas da arrecadação. Mas certamente foi o debate acerca das receitas derivadas que mobilizou as maiores celeumas sobre o federalismo fiscal. O tema foi abordado em nove21, das vinte e uma sessões do Congresso Constituinte.




    O projeto original22, encomendado pelo Governo Provisório, estabelecia que, à União, seriam destinadas as competências pelo: i) imposto de importação; ii) direito de entrada, saída e estadia de navios; iii) taxa de selo; iv) contribuições postais e telégrafos; e v) exações alfandegárias. Aos estados foram competidos: i) imposto de exportação; ii) imposto sobre a propriedade territorial; iii) imposto sobre a transmissão de propriedades. Nada obstante, o mesmo artigo, que conferia competência dos estados para arrecadar o imposto de exportação, estabelecia que o referido tributo seria extinto em 1898 ou em data anterior, conforme viesse a ser decidido pelo Congresso Nacional. Além de tais receitas exclusivas dos respectivos entes federativos, o projeto autorizava a criação de tributos residuais, tanto pela União como pelos estados, inclusive de forma concomitante.




    Apesar do projeto ter sido confiado à Comissão de Petrópolis, muitos atribuem parte substancial do texto ao jurista que deveria ter sido apenas seu revisor e organizador. Existe debate sobre a extensão das inserções e alterações normativa realizadas por Rui Barbosa. Especificamente em relação ao sistema tributário, não lhe é atribuída a opção pelo modelo de repartição das competências tributárias, mas tão somente dispositivos que inibiam a disputa de tributação entre os estados, a laicidade no tratamento tributário e a proibição de retroatividade23. Nada obstante, fica claro nos estudos que abordaram os trabalhos da Comissão dos Cinco, que, mesmo não tendo lavrado pessoalmente grande parte da redação do projeto constitucional, Rui Barbosa teve grande poder de influência sobre os membros da Comissão. Nesse contexto, apesar de não ser possível afirmar, seria coerente que a distribuição de rendas tivesse origem ou influência nos ideais de Rui Barbosa, visto que a sua perspectiva federalista possuía orientação mais centralista, que ele defendia em nome da manutenção da unidade nacional.24 O fato de ocupar o Ministério da Fazenda no período em que o projeto estava sendo elaborado também denota sua participação mais intensa na eleição do modelo de distribuição de rendas. O seu discurso, sobre os aspectos fiscais da Constituição, proferido em 16 de novembro de 1890, corrobora que Rui Barbosa teve um papel importantíssimo na idealização do modelo, o que voltará a ser abordado mais adiante.




    É certo que, além dos nomeados para elaborar o projeto original e o seu revisor Rui Barbosa, outros nomes importantes tiveram grande influência na edificação do texto que seria apresentado ao Congresso Constituinte, entre os quais, importa destacar, Quintino Bocaiuva (então ministro das Relações Exteriores) e Campos Sales (então ministro da Justiça). Nessa perspectiva, é de se perceber que esses três nomes bebiam da doutrina federalista norte americana, mas tinham perfeita consciência de que algumas adaptações pontuais precisariam ser realizadas, considerando especialmente a experiência constitucional argentina de 1853 e a obra de Juan Batista Alberd.




    O sistema tributário do projeto original revela exatamente a distribuição de rendas de modo a viabilizar que o poder central tivesse recursos suficientes para desenvolver os programas tendentes ao desenvolvimento econômico do país, assim como garantir ao poder central supremacia sobre os demais estados, de modo a viabilizar eventuais intervenções para estabilizar dissensões regionais. Ao mesmo tempo, a distribuição de rendas para os estados garantiria que as oligarquias regionais mantivessem o poder local. Nesse contexto, o projeto de sistema tributário do governo atendia àquela orientação de Alberdi, no sentido de que a Constituição deveria viabilizar reformas modernizantes, mas sem dispensar algo do antigo regime.




    Como Ministro da Justiça, Campos Sales foi responsável pelos nomes que comporiam a Comissão de Petrópolis. Dessa forma, é de se inferir que também possuía influência sobre os trabalhos do projeto constitucional. Por outro lado, é certo que Rui Barbosa, igualmente, teve incontroversa influência sobre a Comissão e, como Ministro da Fazenda, é bastante evidente que sustentou em favor de seu ideal de modelo tributário.
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